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B RASÍLIA - O Brasil deci-
diu manter sua abstenção 
na votação, adiada para 

hoje, da resolução que prevê o en-
vio a Cuba de um emissário da 
Comissão de Direitos Humanos 
da ONU. Mas igualmente se abs-
terá de votar as duas polêmicas 
emendas propostas ontem pela 
Costa Rica e pelo próprio gover-
no cubano, por considerar que am-
bas politizaram ainda mais as dis-
cussões em torno da situação dos 
direitos humanos na ilha. 

Na declaração pública de seu 
voto, o governo de Luiz Inácio Lu-
la da Silva fará uma advertência 
nominal contra Cuba, por conta 
da execução de três dissidentes, 
após julgamentos sumários. 

"A apresentação das duas 
emendas provocou uma reviravol-
ta e é mais um exemplo da politi-
zação dessas discussões", afirmou 
o porta-voz do Ministério das Re-
lações Exteriores, Ricardo Neiva 
Tavares. "Se as emendas vierem 
a ser votadas, o Brasil se absterá 
em ambos os casos", completou. 
A emenda apresentada pela Cos-
ta Rica (ler ao lado) tem um cará-
ter "altamente condenatório" ao 
governo cubano, na avaliação do 
Itamaraty. Cuba, por sua vez, pe-
diu que a CDH exija o fim imedia-
to do embargo imposto pelos 
EUA ao país, por caracterizar-se 
como um desrespeito aos direitos 
humanos dos cubanos. 

Embora condene o isolamento 
econômico ao qual o governo ame-
ricano submeteu Cuba, o Brasil 
decidiu não tomar partido nessa 
briga de vizinhos e manterá sua es-
tratégia de expor sua posição dire-

i tamente a Havana - em um esfor-
>.-_-.  

ço diplomático de convencer uma 
mudança de rumos. 

Na declaração do voto do País, 
o governo decidiu manter uma sé-
ria advertência contra o modelo 
jurídico aplicado em Cuba. O tex-
to mencionará explicitamente 
que "os julgamentos baseados em 
ritos sumários ocorridos em 
Cuba, inclusive os que geram- a 
aplicação de penas capitais, são 
motivos de forte preocupação pa-
ra o governo brasileiro". Nesse dis-
curso, o representante brasileiro 
ainda reafirmará que o País se 
mantém contrário à pena de mor-
te e defende a observação estrita 
do direito de ampla defesa em pro-
cessos jurídicos transparentes..., 


